
Rebelião do Congresso 
deixa governo inquieto 

O Governo prepara-se para 
atravessar esta semana o seu 
Rubicão, expressão usada por 
seus coordenadores políticos, 
que esperam preservar as li-
nhas mestras do Plano de Esta-
bilização, sob fogo cerrado dos 
seus parceiros no chamado en-
tendimento nacional e do Con-
gresso Nacional. O Parlamento 
é avaliado no Palácio do Pla-
nalto, na última semana desta 
Legislatura, como incontrolá-
vel — ou os mais de 60% de de-
putados e senadores que não es-
tarão no Legislativo a partir de 
fevereiro desestimularam o Go-
verno a qualquer negociação de 
emergência com os atuais par-
lamentares. Amanhã, na reu-
nião do pacto, o Governo dará 
sua resposta às propostas feitas 
em conjunto por lideranças em-
presariais e de trabalhadores. 
"Não deverá satisfazê-los", pre-
vê o deputado Ricardo Fiúza, lí-
der do PFL, que manteve, nos 
últimos dias, vários contactos 
com as áreas econômica e polí-
tica do Governo. 

Na terça-feira, à tarde, os lí-
deres de todos os partidos 
reúnem-se na Câmara. O Pla-
nalto tem consciência de que 
será definida uma proposta de 
política salarial contrária a 
seus interesses. "São duas pers-
pectivas distintas e, no momen-
to, inconciliáveis — uma priori-
za o combate à inflação com to-
dos os sacrifícios necessários; a 
outra deseja amenizá-los, dan-
do uma sobrevida à inflação", 
diagnostica Ricardo Fiúza. O 
deputado Ibsen Pinheiro, líder 
do PMDB, retruca: "Não quere-
mos o fracasso do Plano de Es- 
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Fiúza prevê semana difícil 
tabilização, mas é evidente que 
ele necessita de ajustes. O Go- 
verno tem de ser mais humilde 
— não pode considerar esse pla- 
no uma verdade absoluta". 

Mas não é só com a política 
salarial que o Governo está 
preocupado. Amanhã, o Senado 
votará o projeto que trata do li-
mite de endividamento dos es-
tados e dos municípios. Na se-
mana passada, as lideranças 
parlamentares, o Banco Cen-
tral e os secretários de Fazenda 
dos estados finalmente chega- 

ram a um acordo em torno de 
uma proposta comum. O Gover-
no de São Paulo não gostou dos 
termos do entendimento e ain-
da pode tentar modificá-lo nas 
próximas horas. 

Um problema a menos para 
o Governo: o projeto que define 
como crime de usura a cobran-
ça de juros anuais superiores a 
12% reais, cuja votação vem 
sendo obstruída pelo PFL, foi 
deslocado para o final da pauta. 
Avaliação unânime das lide-
ranças partidárias: ele não será 
votado. 

A questão principal para o 
Governo é evitar a implosão do 
entendimento nacional: mesmo 
sem atender às principais rei-
vindicações dos empresários e 
trabalhadores, o governo quer 
continuar negociando. Politica-
mente, o Planalto considera 
ruim que as lideranças sindi-
cais dos patrões e dos emprega-
dos troquem de interlocutor, 
substituindo o governo pelo 
Congresso Nacional. Os dois se-
tores têm forte pressão junto 
aos parlamentares, mesmo os 
que são considerados leais ao 
Governo. 

Ricardo Fiúza reconhece —
"será uma semana difícil, mas 
também a última" — e anuncia 
novos tempos: com o Congresso 
em recesso, o Governo vai se de-
dicar, com calma e tranqüilida-
de, a armar uma sólida e está-
vel base política. O problema, 
resalva Fiúza, é atravessar es-
ta semana com o menor desgas-
te político possível e sem com-
prometer o Plano de Estabiliza-
ção Econômica. 


